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^PREFEITT]RA MUNICIPAL DE SANTO

CNPJ: 0ó.1 72.72010001-10
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Servidor(â)
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§ânto Àrtônio dos

TERMO DE.'I.]NTADA DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO

CHAMAMEN'TO PUBLICO N" OOI/2022

Junto aos autos do Chamamento Público n" 00112022, que tem por

objeto a Aquisição de gêneros alimentícios. de forma parcelada pelo período

de l0 (dez) meses, para atender as necessidades da alimentação escolar dos

alunos maÍriculados na Rede Municipal de Ensino. em atendimento a Lei N"
11.9471200q Resolução CDiFNDE No 2612013 atualizada pela

ResoluçàoiCD/F'NDEiMEC n" 04i2015. através da Secretaria Municipal de

Educação do município de Santo Antonio dos LopeslMA, OS

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DA ASSOCIAÇÂO DE

PRODTJTORES FAMILIARES RURAIS AGROECOLOGICOS NOVA
DEMANDA - APRAND, para pafticipação no presente Chamamento Público.

Comissão Permanente de Licitaçâo. Santo Antônio dos Lopes -
MA. l8 de março de 102 l.

MIL MELO SILVA
Presidente

Port. no 340/202 I -GPSAL

Avenida Presidente Vargas. N''14ó. Centro. Santo Antôn io dos Lopes-MA
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AUTUÂÇÃ o
N. pROc-iEi-

PODER JUD]C IÀRIO
]USTÍCA DO TRABÀLHO Senrao

CERTIDÃO NEGATIVÀ DE DEBITOS TRABAIHISTAS

Nome: ASSOCIÀCÀO DE PRODUTORES EÀMILIÀRES RURÀIS AGROECOLOGICOS
NOVA DEMANDÀ - ÀPRÀND (MÀTRIZ E FILIÀIS)
CNPJ: 38.402. 8l-3l0001-80
Certidão n": 8'150420 / 2022
Expedição: 17 /03/2022, às 09:08:12
Validade: L3/09/2O22 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expediÇão.

Certj-f ica-se que ÀSSOCIÀCÀO DE PRODUIORES FÀt{ILIÀRES RURÀIS
AGRoECoLOGICOS NOVÀ DEllÀÀlDÀ - ÀPRlAnD (UÀIRIZ E FILIÀIS), inscrito (a) no
CNPJ sob o no 38.rt02.813/0001-80, NÁO CONSIÀ como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Traba1ho, acrescentados pelas Leis ns." f2,440/2011 e
L3.461 /201'1, e no ALo 0!/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em re.lação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
À aceitação desta certidâo condicíona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www . tst. j us . br) .

Certidão emitida gratuitamênte.

rNFORrdÀçÃO IMPORIÀ}ITE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a JustiÇa do TrabaLho quanto às obrigações
estabel-ecidas em sentênça condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, incfusive no concernente aos
recolhimentos previdenc j-ários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de exêcuÇão de acordos firmados perante o Ministério públ-ico do
Trabalho, Comissão de Concil-iação Prévia ou demais titulos que, por
disposição 1ega1, côntiver força executiva.
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO OÊ tNSCRIÇÁO

38.iO2.8í3r000í{0
MATRIZ

COMPROVANTE OE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

OATA DE AEERTURÂ

25t08t2020

,I

I
!
1

UTUAÇÃO
ROC

_aE

NOME EMPRESARIAI

ASSOCIACAO DE PRODUTORES FAÍTIILIARES RURAIS AGROECOLOGICOS NOvA DEMANDA . APRÂND

oo E§Í EELECTMENTO (NOârE DE FAN'^S|A)
APRANO OEMAIS

IGO E DÁ AIIVIOADE E

94.30-8-00 - Atividades dê associaçôe3 de defesa de dirêitos sociais

E lcAs
94.íí.1-00. Ativld.d!8 d. o.ganizaçõa! ,t.ociativas pat.onei! e empresariais
9i1.93{{10 - AUvldad.s de organi2açõ!r aslociativas ligâdat à culturá ê à artê
9,í.99-5.t)0 - Atividôdai aasociallvas não êapociÍicadas anlc.ioínontê

GOE DA NATIJREZÁ
.9 - Associação Privada

LOGR,ôOOURO

ROD AR 135 ASSENTAiIEI{TO NOVA OE ANOA
NÚMERO

12

tca

CEP

65.730-000
AAIRRO/DISTRiÍO

ZONA RURÂL
MUNICIPIO

SANTO ANTONIO DOS LOPES

ENOEREçO ELEIRÔNICO

COMPLEMENÍO

TELEFONE

(99)9í76727

MA

ENTÊ FEOÊRATIVORE VET (EFR)

slTu^ÇÁo caDÀsÍRA!
ATIVA

oATA DA STTUAÇÁO CÀI)ASTR L

25t0812020

ÍoÍlvo oE smJAÇÁo caDASÍR !

srruÀÇÁo ESPECtAL DAT O^ S|TUAÇÀO ESPEC|AT

Aprovado pela Instrução Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 20'18.

Emitido no dia 1710312022 às 08:47:20 (data e hora de Brasília). Página 111
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AUTUAÇÂ o
GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃ N'PROC

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZEND

CERTIDÃO NEGATIVA DE DíVIDA ATIVA

N'Certidão: 017988122 Data da Certidãoi 17 t03t2o22 09:08:22

CPF/CNPJ CONSULTADO: 38402813000180

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na
- .rma do disposto do artigo '1 56 da lei no 2.231 de 2911211962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei

no 7.799, de 19112120O2, bem como prescreve no artigo 205 da lei no 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cênto e vinte) dias: 1510712022.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicândo no item "Certidóes" e em seguida em'Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data lmpressãot 17 lO3l2O22 O9:0822
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AUTUAÇÃ o
N'PROC

_LE
MINISTÉRO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do BÍasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

Serv

CERTDÃO NEGATÍVA DE DÉBiTOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: A§SOCIACAO DE PRODUTORE§ FAMILIARES RURAIS AGROECOLOGICOS NOVA
DEMANOA . APRAND
CNPJ: 38.402.8't3/0001 {0

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
êndereços <http://rÍb.gov.bÊ ou <http:/ iyww.pgfrr.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de2t1Ol2O14
Emitida às 09:15:25 do dia 1710312022 <hora e data de Brasília>.
Válida ate 1310912022.
Código de controle da certidão: 7A79.9A5 t .8CB6.3DBE
Quâlquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Esta certidão é válida pâra o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgáos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. ReÍere-se à situaçáo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçóes sociais previstas
nas alÍneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.21?, de 24 de julhode 199'1.

v

ü

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do suieito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuÍadas, é certiÍicado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela SecÍetaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriqões em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) junto à
Procuradoriâ-Geral da Fazenda Nacionâl (PGFN).
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

,AUTUAqÀO
N" PROC

FI 81.-
Serul

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBIO

N'cêrtidão: o37 521122 Data da Certidão: 1710312022 09:07:32

CPF/CNPJ 38402813000180 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

CertiÍicamos que, após a realizaçâo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

.-r.rbstanciado pelos artigos 240 a 242, da lei no 7.799, de 1911212002 e disposto no artigo 205 da lei

n" 5.172, de 25 de outubro de 'í 966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identiÍicado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidáo: í20 (cento e vinte) dias: '1510712022.

A autenticidade desta certidão deverá ser conÍirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

,*'
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Data lmpressãot 17 10312022 09:07:32
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AUTUAÇÃO
N" PROCMinistério do Decenvolyimento Aorário

S Gc reta ria dc Ag.lcsltur! Famlllar
ProgÍ.mâ N.cioÍral dc FoÍtrlecimento dr AgÍiculturr F.miliar

Extrato de DAP Pessoa Jurídica
Chavo do eír.to: 1213933521X075í 928

Emltldo.tn: l7103/2022 às 08:57:25
OAP: S0W3840281 30001220621 0608 VcÍ!ão DAP: 3.2 EúlêÀáoi 2210612021 V.lióadal' | | 221 0 6 I 2023

lníormaçócs da Pê3!oã Juídlca

CIPJ: 38.402.813/(n0l+0

Razão SoclEl: ASSOCIACÂO DE PROOUTORES FAMILIARES RURAIS AGROECOLOGTCOS NOVA OEMANOA

Tipo Paxoa Jurldlêa: AssocjsÉo de AF

XunlcldoruF: Sanlo Antônio d6 L@es/MA Otla ConatihliÉo: 2,OS/2OOO

R.p.c..Íúrí. L.g.l: DARIO MOTA SAMPAIO CpF: 040.619.643-56

v lníolmaçóeE da DAP

Eml$or: AGENC!{ ESTAOUAL OE PESOUISA AGROPECUARIA E EXTENSAO RURÀL CtO MARANHAO - AGÊRP / MA

C PJ: 08.593.102r'0001-70

Ae.Í . Eml.io.: FIAIMUNDO RAMOS DOS SANTOS CpF: 270.208.273-43

Locd dc Emlr.âo: Santo Antônlo dos Lopas/MA

Composlção Soclêtárla

Cetêlorie(s) de Agricúltorê. Familiarc6 Ouâr|tidâd! PaÍicipâçáo Reletiva %
Demâis agricúltores íâmiliêrês 96.15

Quantidede de DAP5 por Uunicipio/UF

lrunlcípio^rF Quahtldad.
Senlo Antônio dos Lopes 25

Rêsult do ComporlÇão §oêlclárlâ

96,15
Associados sêm DAP 1 3.85
Toiel dos Associados 26 100%

(') Esta data dê validad€ de DAP es1á condicionads a manutenÉo do númêro e estrutura do corpo social.
A âúenticidade ê veracirade dede doohento podorá ser comprovada por meio do ênderEço: htlp://dsp.rhdâ.gov.bí (http://dap.mdâ.gov-bÍ/)

€
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AUTUAÇAO

conduÉo di asscmblci., Egradeoeu pnrlcnçê de tod
11 -TIT-
rJ{

congratulúdGse pela fundaçâo da a$ociaçâo c atradcccndo, cm rgu
nome c no &r demais mcmbros cleitos, suapendcu or trabalhor por
trinta («» minutos, a Íim de gue fosse redigids a pnescntc, após os
quais. foi a mcsrna lida e aprovada pclo! pnelcntcr, como boa e
verdadclru. rrrâo pcla qual, JuntÂmentc com o Senhor Presidentc, a
assino. Assinam ainda a prcsente Ata, na condiçâo de góCtOS
IIUIDADORI§; l) Dario Mota Sampaio (CPF: 040.619.643-56); 2)
Gesiel Rodrigues Canralhedo (CPF: 907.899.993-0al; 3l lolanda da Silva
Ltuna Sousa ICPF:O3E.841.093-36); 4) Sandra Regina Fereira Sousa
(CPFOSO.O+3.5a3-OE); 5) Francisco Erivan de Sansa (CPF:O3 t.634.E7 3-
27J: 6) Thqis Mileide Roqr.re da Silva Mendes (CPF: O46.ff)6.393-781;71
Antônio Güvan de Sousa (CPF: 055.896.803-10); 8) Jozclma Oüveira
Fcitosa (CPF:701.346.182-2O); 9l Jaisinho de Oliveira Sousa (CPF:
I I 7.(X4.533-72); lO) Jadilenc dc Oliveira Sousa (CPF:OS3.BI6.O33-O4

l;f t1 Edüene Abreu Sousa (CPF:027.ó8O.9 r3-OB
l;l2l tÀrcimü de Sousa Viana Tcixeira (CPF:02a.099.9O3-88
);r3l Maria Abidiza de Sousa (CPF: 951-716.143-34); t4) Domingos
Prulo de Âmorim Neto (CPF: 9f4.304.533-20f ; 15) Ambroeio dos Sântos
NasciEcrrto (CPF:O36.3O7.723-5E!;16) AttÀiÍ paiva de Moraes
(CPF9Sr. f 56.7 63-20l; I 7) Dacio Mota Sarapaio (CpF:049.44O-9O3-Za);
lEf ftanciane Nagcimento Silva (CPF:O46.a12.313-S4); Aeterrc prcscntc
moponhando a aoaembleia o Advogado Rodrigo de Oliveira Santos
(CPF: 794.937.003-30), O-A.B/MÂ 6.230 c oâ.B/pR 69.333, que
3ub6crcY? e rubrica a prescntc ata e estâhrto social da ApRAtrD.

E t âtÊ é cópia 6d do que coasta do üvro respectivo.

«",.
-.§-

Santo Antonio do lopes /MÂ, 06 de agosto de 2020.

Dar{o Mota Sempaio

CPF: (X0.619.643.56

bb Dnadrdorrr;

^ -.^ - rí

f l Dado Mots S.mp.io

(cPR 040.619.643-56);

&crctlrh
Iolanda da Silva Lima Souea

CPF: o38.841.0E3-96

Ooq ta,rorl
lo{tíúro(trb.tü f.b

:1!..

il,!tí,iÍrÂ LilÀÂr, , I I iÂr.t ,.ritOVr, U05 tOptS7çl
L,

Cca.IIr r rrllrr't a?rta

;rcddaat - Dt rtoÍü EloculCst
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ATA DE FUNDAçAO, APROVAÇÁO DO ESTATUTO E ELE!

ADn^xD - assoclaçÀo Dog PaoDuronES tarILIArua nm I8
ÀmoEoolóoloo! If ovÂ DlrArD

APRAID. Dando inicio aoa

Aoo scis dias do mê3 dc agosto de dois mil e vinte, ncsta cidade de

S8Írto 
^ntônio 

do Lopcs, na câsa no 42, t ado-A, Agsentamento Nova

Dcmenda en primeira convocaçáo às l4h c em ütirna às 14:30 horas,

rcuniram-sc as PGSSoas que assinam ao final a Prcsente ata, com o ftÍn

dC furrdErÊM 8A88OCIACÂO DE IRODUTORES F/IITLIANES RI'RAI8
IIOVA

tÍebalhos, o Sr. Drrlo lotr genpdo, da comiseão organizadora, pediu

aos pnÊscnles quc indicassem uma pêssoa para presidir a Assembleia

C,cral. Por aclanoação foi indicado o Sr. Dario Mota Sampaio, que,

assumindo, desigrrou a mim, Iolanda da Silva Lima Sousa' para

scrretariar o.s trabalhos e redigir a ata dos mesmos. Por solicitaçào do

Sr. Prcsidcnte, foi lido o edital de conrrccaçâo publicado no dia

28,07.2O2O, úrnrlgado em locais de grande moümento do AssentameÍrto

Nova Dcmanda e entrÊgues individualmente aos moradores, com os

rcspectivos comprovaÍrtes de entrega e após, por solicitação do

thesidcntc, passamos a ler o projeto de estatuto social . Na medida em

que o mesmo ia sendo lido, o Scnhor Presidentc colocava, artigo por

artigo, cm diecussáo € votaçào. Durante a leitura, a Sra. Maria Abidiza

de Sousa ge manifestou, apontando gue precisavam de ajuda para

conecguir melhorar a produçáo das familias e seria bem vinda a
aoociaçào na forma que e§tava ecndo criada' Ao 6nal, vcrificou'se que

o crtahrto social foi aprovado pela unanimidade dos presentes, na

conai*lo de sicios fundadores. Dctcrminou a scguir, o Sr. Prcsidentc,

$re íoú!c6 eleitoo os membros de Dirttoriâ Executiva e do Conselho

Fircal, rcodo aprcscntâda, pelo Senhor Dario Mote Sâmpaio uma chapa

quc, polta cE eotaçâo, foi aclamada por unanimidade e aprovada Pa,ra

ln! psimciro nundato dc 02 (anos), conforme reza o Gstâtuto aprorado,
pclro período dc 06.08.2020 a 06.08.2022. Foram aaslm eleitos ê
cmDootâdot a! lcguintcs Pcs§oas, corno membroe da Diretoria

Exaítva c do Conlelho Fiscal Dlrotorle lucutlrr: Preeidente -
DaÍüo llota §anpaio; Vice-Prcsidente - Gesid Rodriguce Carvalhedo;

l'8sctáÍb - tolanda da Süva Lima Souea; 20 ScsÍetárb - Sendra
EcSiE PÊrclr8 Souaa; 1o Tceourciro Francisco Erivan de Sousa; 2"
Tcmndro - Ttrair Mitcidc Roquc da Silve Mendca Coadbo lbcel:
Prddcotc - Antônto Gtlvan dc Soua; Vie-Pleridcnte - Joclma
O[vcea Fcttolc; Conrclhslrp - Jatrinbo dc OlMrÊ Sonrze; Consdheiro -
Jtdlhoc dc Olitdt! §ourai Conrclheiro: Edilcnc Abrcu Souca;

Coorlhdn l,udn t dc Soura lrianr TddÍa. A tcguir, o Sr- Dario
llotr Srnpato cntâo hclidcot! da Aaseoblcia, e elcito como lo
Prcridcntc da A$oc'iaçâo para o manda ó

s
2020 , ageumiu cntáo a

I
MEMBROS DA I. DIREÍORIA EXECUTIVA C CONSELHO

a

jv-
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AUTUAÇÃo
N. PROCriP

CAIXA
CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 38.402.813/ooo1-80
RAZãO SOCiAI:ASSOCIACAO DE PROOUTORES FANULIARES RURA

Endereço: ROD BR 135 42 / ZONA RURAL ,/ SANTO ANTONIO DOS LOPES / MA /
65730-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036. de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

Validade:06/03/2022 a O4/O4/2O22'

Certificação IIú mero: 202203060 1 325 989227 7 86

Informação obtida em L7/03/2022 09:06:42

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www,caixa.gov.br

g
§

ar--
*

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

ã
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,tnr,o,- D aExuErúrtÇIq spaB, DttRAç^o E nNALIDAPE

Art.l' A 
^tn 

IfL - Âroclrolo do hodutoror Flalllercr Rotrll
efr".-qt"- torr Dcaurli é uma ascociaçáo civü' com direitos

ee-onômicoã e scm lins lucraüvos, com personalidade jurídica 9q -d1r"ib
pn "a". constituida por Pra,,ro indetcrminado no dir O6'08 '2O20 ' no

liunripio de Santo Antônio dos lopes' confo-rme Ata de Fundaçào'

tpromçao do Estaruto social e Etciçâo da l. Dirctoria Executiva e

Cãnsettro Fiscal para o biénio 2O2o'2O22, e tem como área de atuaçâo

úo o territôrio nacionat, prinopalmcntc o Estado do Maranháo - MA' e

o.i.r,t" suas atiúdades pára o degenvolviÍBento sustcntáwl
iundamenrado na produçào e malejo agrícola saudárrcI, bas€adoe nos

p-.i".lplo" da agmiologià' na agricúkuã fr-'F , na pequena e média

iroa"iao agropecuaria, pÉticas cxtratiüstag, florestais e nas eúpresâa

ã. prq,r..o-. 'médio porte, conforrne definida na tcgislaçáo em-vigor'
,.rráo "r, 

sedc e foro no municipio dc Santo AntÔnio dos lopea' Estado

do Maranhào, AssentaEênto Nova Dcmand a, d"42, - Santo Antônio dos

úp." - CEP'65730-000, regida por este Estâtuto e n9!a tei l' 19'4ry
Jã-ió a. janeim de 2oo2' -be- como pelas demais dispoeiçôee legais

aplicáveis.

?AaálonAtro Útffco - Associaçâo de Produtores Famüar€s Rurais
egr@Lágicos Nova Demanda adotará denominaçâo abreviada de

APNATD

afilrlo L - DAs FItttLIDADEs socÍÁrg Doorúf,Íans E
aanowl&Ic,.s
ArLtr-Aerroc-trçiodc
trgror'e,lbjlcot Xovr Dcaeade
AMPIÂS;

Frollleror Runlr
tem por Írnalidades

Produtorer
- APRÂIíD,

- Promovcr a produção agropecuária saudável e sustenÉvel' de base

agroccológica, 
-deaenvolveádo a capacidade prod utiva das unidades

íamitiaree e a agretação de intereaaee comunitâriosl

- Promovcr e dcscnvolver a economi:a eolidâria, a
camunidadee alaantadas, a §cguÍençâ alimentar e
popu laçáo bcnefic iada diretâ e indiretamen te ;

soberania das
nutricional da

- Apoiar e ertimular o deacnvolümcnto sustêntável, em particular para
o Íortatccimento da egricultura famitiar agroecológica, da pcquena
produçâo e do extraüvíaoro auetcntávcl c saudávell
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Promowr a pnoteÇáo dos ecossiatemaa. a conacrvaçáo da

biodivcrsidade attavés do uao racional e responsável doa recureosr
hidricos c do solo, com a minimizaçáo das alterações climáúcas globais'
estimulando a implantação de ci.tcmas âgroflorestais;

I

N'PROC
FI

Seru

- Favorecer a melhoria na quatidade de üda da comunidade em

está tnscrida, poraibilitando a repartiçâo de beneficiog adündos
práticas eEroccolóticas sugtcntávcig; 

'r.

- Dúundir práücas agricolas 8âudáveis, compartilhando o conheci{Fnto
tecnico adquirido, junto à comunidade, com §eus beneficios diretos e
indirctos, scnsibilizando as novae gêraçôes peÍe a conünuidade das
atividades com responeabilidadc c quaüdade;

- Deoaia objetivoa que venham â Promover fuüpâctos pocitivos para as
unidades familiareg c coaunidade em que sc insere a associaçâo,
dcnro dos princípbs êticos e legaia, segundo os PilaÍe8 mundiais do
associaúüsno agroccológico:

Art.3' - A ÁFRAIÍD tem por finalidades ESPECÍFICAS:

que ,AUTUAÇAO

I - lncentivar e deaenvotver a produção auatentável de alimentos
saudáveis de bas€ agroecológica, criaçáo de aves. boünos, ovinos e

câprinos. práticEs extratiüstas, beneficiamento de prdutos,
âttcqenâtoa e mânifestaçôes da cultura popular e saberes regionais,
agregando valor e facilitan6o . 

"grnsrcieli-'çào 
destes Produtos;

ll - Promover a formaçào dos associâdos c comunidade em agroecologia
através de reuniôes, oficinas participaüvas com a úoca de experiências
exitoeas, cursos técnicos e Íormaçoes culturais, incentivando as
metodologias integrativas, como a Pratica de muúões;

lll - Dívulgar a agroecologia para o creecimento do núEero de adeptos e
aumento da oÍerta de alimcntoe e serviços sustentáveis, apoiando e
participando dos moümentoe em defesa da natureza;

IV - Construir e executar modelos de cenificação participativa, em rede,
de garantia daa qualidades dos prod utos e scrviços, em conÍormidade
técnica e social;

V Promovcr a aproximação entre agricultores(as), coletores.
processadores, distÍibuidores, comerciantes, artesâos e
coneumidores(asf atraves da geraçâo da credibilidade:

Vl . Participar de programas e editais voltados à produçào agroecológica
a nivel Bunicipal, estadual e federal, objetivando o escoamento e
ampliâçáo da produção e oferta de beneficios aos associados e
comunidade em geral, üsando a BusteÍrtâbilidade e longevidade da
associaçào;
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Ml Reprcscnt&r oa interÊo8ês dos associados perantc inctitu
pübücas e privadaa.

&t.{' - Para atingir tais linalidadca, a 
^PnÂtrD 

poderá adotar, entre.-1
ouhas ações, as scguintes práticas; ,TUTUAÇÃO

.---.-,ffi

1i .
'.r I

r l.l
I \,-

t"cii
,-;§ o'1i*-, t a.r

I - Àções de promoçào do resgatc, valorizaçào e difusâo dos sabercr, o8f
conhecimentog e das expcriênciag tradicionais das comunid
ahtadas;

ll - Organizar ag Íamilias de agricultorcs familiares do a$ent4rnento
Nova Dcsranda pa.ra formaçào de grupoa de trabalho c ajuda 6útua,
oos principios da colaboraçâo e conüvôncia fratcrna;
Ill Prcstar assesloria e assistência tecnica relaüvas àg suas
finalidades e dentro doe conceitos da agricultura famüar e agroccobgta,
nas árcas de produçào agropecuária sugtcntável e reaponúvel,
cxEratiür-o, processâmento e comercializaçâo de produtos
agropecuários c a.fine, a seua Associadog, insütuiçôca públicas e
privadas, comunidades e organizaçóea sociais voltadas à pmmoção do
descnvolvimento suatentÁvel;
lV - Apoiar a aquisiçâo de insumos, o transporte, a comercializaçâo da
produçâo êm comum e o
proce$âEento dc produtoe, bcm como envidar eaíorços parâ a
obtcnçao de cràlitos e acesso a cditais e programas voltadoa pa.ra a
agricultura familbr, bem como dc quaisquer outros recursos ou
scrviçoa que rrcnhnm a beneficiar dirtta ou indiÍÊtamente os seug
associadosl

V - Fossibiütar a classificaçào da produçáo, formas de armaunamento,
padronizaçáo, beneíiciamento, industrializâção e regiotro de marcas que
possâm envolver a produção da AIRÂIíD;
Vl - Pronover a reabzação de encontros, seminários, curcoa e outras
atiüdades educacionais, üeando a diwlgaçáo de temas liSados à
agroccologia, cducaçâo ambiental e a-6ns, e a fonnaçâo e capacitaçào de
agricultoEs e produtores, exratiüstas, têcnicos, comerciantes e
consumidores;
Vll - Pnomover, apoiar e estirnular a pesquisa e a experimentaçáo
tecnica junto aos agricultores Íamiliares, com úoca de exPeriênciaa nae
diÍcrcntes áreae do desenvolvimento sustentável, da
agroccologia, da agricultura e do extratiúsmo sustentável;
VlIl - Promowr c cstimular intercâmbios entre comunidades rurais e

urbanae, individuos e instituiçôea, de caráter público ou privado, no
país ou no cxterior, com íoco nos temas relacionados aos objetivos da
ÂPRÂtrD;
lX - Criar, aperfeiçoar e difundir métodos e Íerramentas que
ingtrumentâliz. m oa aeus objetivos, promovendo, apoiando e

eetimulando as capacidades de gestâo autônoma da associação, de
forma participativa, no alcance e desenvolümento de projetos de cunho
sustentável:
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X - Participar ativamcnte da íormaçào de laços com oB

publicos, divulgando u arsociação e contribuindo para a form
pod

ulaçâo e

implcmentagão de poüticar públicas voltadas ao

descnvolvimcnto austentável, agricultura familiar e à agroeco logira AUTUAÇAO
N'PROC

produtos de qualidade, oriundos da agricultura familia, ou proep
Xl - Promover, apoiar e difundir iniciativas dc comércio juato e co J?1

S€to
cxtratiüstaa, atravÉs da prática8 envolvendo as premissas da economla
rlidària e os pnncrpros do asgoc iaüÊsmo;
)Gl - Estabclecer um sistcua de contÍob de qualidade dos produtos,
proccssos e *rviços basÊâdoe noe principios da agroecologia, do
extratÀismo §ustcntável e afins, conforme as
nornâs e regulamentoe técnicog p,rúrprios ou emanados das csfcras
ooEpctcntc!;
)OIl - Firrrar conrénios, contrato8 e parcerias que contribuam parra o
desempenho dc euas Íinalidades, bem como paÉicipar de organizaçôca
nacbnais, intcrnacionais e da constituição dc pescoae juridicaa cujas
atividades se Írhcioncm aos objetivoc da A,PIÂXD.

§ i"- No cumprimcnto dc suas finalidadcs, a associação deverá gerar
condiçõcs que pcrmitam aoli s€ua associados, a eutomanutcnção e

melhoria da qualidade de vida da comunidade em quc está inserida,
com a implantação, testáo e melhoria dos sistemaa agroccológicos do
as*DtâEcnto, explorando o§ recursos naturais de maneira sustentável
e -guindo os principios do associatiüsmo e agroccologia.

§ 2" - A A"n fD tem personalidade juridica propria, distinta de seus
arsociados, e implementa suas açõ.8 sem discriminaçáo de gênero,
etnia, oricrrtaÉo polÍüca ou Í"ügiosâ, com respeito às pessoas com
nccc$idâdcs eepcciais e adotando pÉticas inclusivas.

§ 3' - O Conselho Administrativo da ÂPRâ,I|D elaborará, aprovará e

adoará uta rcgimento interno, onde êstâráo dispostos os
dctalhamentoc e regulação dos disposiüvos contidos ncste cstâtuto.

T}fl]Iâ E' - DOSáITI9OCTáDOI' - I»RET'IX'.8 DIgERE§

Ârt6c - Foderá acaociar-se à ÂPRAtrD todo aquele que tendo üvrc
diapoaiçáo de sua pessoa e seus bêns, concordc oom o Presente e§tâtuto
e queira dcccnvolver oo aeamos objctivos estabelecidos por estâ
entjdadc, com aa práticas da agricultura familiar agoecológica c resida
na área dc abrangência da associaçào, sendo estâ, o território que
engloba oB lotcs do Aesentamento denominado 'Nova Demanda'.

§ l' - O númcro dc associâdoe nâo terá lirnitcs quanto ao mtucimo, mas
náo podcrÉ rcr inícrior a 02 (duae) hmílias.

§ 2" - A inrcrição na aaaociaçáo se daÍá atravês do precnchinento de
Íicha de ingreeco em liwo de regietÍo pÍoprio, Bcmpre atualizado e com
cópia dc documcntos do associado, quc contcrá os dados da unidade
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produtiva femuiar e dor boneficiárior, quc ÍGrtâÍro arquivador ffi
dirpoarçâo pcrmâncntc do Conrlho Adminietrativo, ondc aoláo
avr iados or critêrioa cxpootor no Ârt,S". AUTUAÇAO

oc
§ 3" Nào será adotado qualquer critério de cunho poütico o
dirriminatório pam â admioaâo ou inadmissáo de aesociadoa, dçvend
*r respeitado o critério técnico dc ingresso estabclecido no 'cqpu,í, quc
rrâ Àva[ado indiüdualmente pclo Conselho Administrati$. da
entilade.

§ .l' - lndivitluos com comportamcnto anüGocial, que adotcm prátic*
riolcntas e ilcgaie dc qualguer Daturraza, deadc que tal situaçáo acja
legalmcntc e erauetivamente comprovada e debatida, nào poderão
ingrcssar na arsocieÇão.

§ 5' - Na hipótcse de indefcrimento da admie8ão de agsociado' caberá
ao prcjudicado aprescntaçfo de racufllo ooln juotifcativa e
docuraentâção quc cntcnda pcrtincnte no prazo dc 30 (trinta) diÂ8 a
partir dc sua notiÍicação, que seú aprcciado na aaaembleia geral
subecqucntc.

§ 6" - Cago haja a vcnda ou cclsáo da propriedade de associado, o noro
r:rponaárd dcverá aubmeter oêus dados atÍavÉ§ da Íicha de ingresao'
que soórêrá nova análise pcbe membros do Coneelho ds f,drninis66ç{q,
ccgundo os critério! acima expostos. Havendo o ingresso do novo
arwiado, o mcaruo deverá anuir com todos os tcrmos do prescnte
cltatllto, com oa objetivos e princÍpioe da associaÇão'

§ 7" - Aqucle quc ceder ou vender sua propriedadc derrcrá honrar
previs.Eentc com todos os compromissos assumidos com a associação,
scja para o cumprimento de contratqg de entrega de Produção
assínados anteriormente, ou demais obrigaçóes, podendo aquele que
ingreaea, aasumt taia compromistos m€diante a pactuaÉo de terEro de
compromieao com a ÂPRÁID, ondc sêrâo detalhadas tais obrigaçie§.

Ârt6' - Os aarciados da âPRÂIÍD podem sar enquadrados ea 4
(quatrol câtcgorias, com direitos c dcvercs dirtintos, scodo;

I - Sóciog fundadorcs - aqucbe quc participaram da agscmbleia geral de
criaçilo da aarocieçâo e coadunam dos aesmos principbs e objetivos da
in.tituiçâo c quc aaainaram a ata da fundaÉo, con os Eesrnos direitqs
dos associadoa agricultores, produtorcs c extnativistas;

tl - Sócios Atricultores, Produtorea e Extrativistas - aqueles dcmais
aasociadoe náo fundadores, que sc dcdicam diretanente à agricultura e
agropecuária Íamiliar, à produção agroccológica c ao extratiúomo
rudcntárrel baocados nos princípi'os da agroecologia, nos tennos
cxigidoa neote eotÂtuto;
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AÍt.7. Cerc rlnm rdcntiÍrcadar Pcsloac fiaicac ou jurldicaa quc\

comp.rt úhem dor mcsmos objetivor da asaoeiacào, c Poüsam contribu tr
UÍUAÇÃO

d'.rrtemrntc pâre o rêu dcscnvol rinrento e melhoria, eatsndo ligadoe

pnn( lpros de agroccologria e ll lorce expoctos ncale cltatuto' pode *?i:m_
crtrs tcÍ *u ingrtsso aveliad os pclo Concelho Âdminiotra trvo

)

Seo

con<irr.á«r de Âroctrdor lrpootetr (Peasoae Juridicâc, e

Cohlonlqtr (Pessoas F'islcas) 
'

acndo esta umâ crceç Os

errcrados coLnboradorts e csPcclare nào podcrâo ocuPâr cafuoa dc

direçto ou srtm elcitoc. mas terâo direito a voto em asacmbleias.

? Il'on.rr\o úrrco - o númem de ascocbdor clPccbis c

cohboradorcs somadol nâo Podeú exceder 2Oo/" (vinu por ccntoldo
totll dc as*iedoc da ADDÂIID.

ArLa' - Sào direitos doc associados em dia com ruag obritaçõcs;

I - FartÉipar advaEcnte dag Asscmbléiâa;

Il - PeÍtcipaÍ daa atividadcs promovidas pela ADRÂtrD;

;ll - Realizar com a associaçâo aa opcraçôcs que conatituem seus

obcuvc;

!\'- Habilitar-lc, c sc aprovado ou cleito, participar dc cargos ou

funçôco de adminiatração e lidcrança na associaÉo;

v - Errando ern dia com auas obriga@s, indi:ar e acr indicado' votâÍ e

-. r-úo pera aasumir funçóea dc direçáo ou adninistrativaa;

uociar a gualquer cârgo que rrcnha a ercncêr, obsêrvâdo o
nestê Eltatuto;

vll - ToE,aÍ Éfle daa reuniôes e fazer uso da palarrra, em qualqucr
pcla ordcm;

ou nar asrcmblciag çrais, quaisquer
aoa intcrccscs da Associaçâo;

Solicitar ecc larccirncntoo robrc as atividades da associaçâo'

podendo coneultar na acde oa tivrpa conúbeis, Í€latórios das aüvidadee

e belanço gcrel;

X ?azu uto da dcnominaçllo de aarociado da APIrItrD' nâo podendo'

porém, obtcr ventâgcn! pcuoaia para ai ou outrem com tâl
dcnomrnaçáo;

xl Bcnefrciar'cc de eventuaig atiüdades técnicâs'
êvcn toa culturaia, cociais, crportivoa. ciücos G

VI - Rrn
dtr,pao

ituecáo,
vtll - Propor, *mpÍc Por escrito
modidsr que julSar convcni'antes

úeinamentos,
comunitários

)r

d
,i/

í''

de[envolvrdos pcla Amociaçilo;
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,\ll lntrftror .rÊcr:!.t, à mrm blcre gc
cu:rlrr rlarl ou rrtlubr dr drrttorre

ral «'ontre qualqucr ato doloro, dg t

N. PRoc--
UTUAÇAOlll llctrnr r

põrcdrrD.ntoa
dr Armraçâo qurndo lhca
prê,latot ncatc 

"atntuto

conüêr e dentro doa
e rcgimcnto intcrno

Arr..9 §lo dercrr de todoa or aaaocradoe

vtI
ta
v1il
Í?ardáÍrc la ;

tX Eall. adrmpbntr com aa contribuiçôcr aeeociativas;

I - .'rrbr p.lo p.rnmónro morel G mrtarúal da araociaçáo, cuapnndo c
te.rndo cumÍrnr cltc crtrtuto, priorizando os intrrêllc! cobtivos;ll Er"rc.r *m qua\ucr remuncraçâo c com dervrlo oa cârto. paÍa ocqu.lt rr.m elettos, arGcutândo pÍÍrntamêntc eB tanêfa! qua lhc !cj.Íi
d6{Ia.d.r.
;ii - TrÍ pe.nrcrpaçào ative objetivando o dceenvolvimcnto Bociâl e plena
trrh.çlo dos objetivos da Aleiaçào;Í\ Frnrrpar daa rcuniiles para a! quab for consocado, êEpÊnhando-r p.rr cumprü o quanto nclee lc dcüberar, âcatândo as dÊcisõca
d.tucratrce! cÍD lr*mblcia, e fazcndo o possincl pârâ âlcânçâr os
o§ctrr'oo da mctma;

'i - Rcrpatü aa rcroluçóes tomadas pcla Coordeneçáo e acatar ar
dclrb+raç& g dac rru niôes ;

I I - Cumpnr oa comprooiaeos arsumidoe com a aasociaçâo, denfe os
q urlr. o de concorrr com o quc lhe coubcr para invcstimentos ou
coô.fl urat dc deapcraa conforoe dccisôca Gm assembléiaa;i UântÊr ulrr condutÂ compativcl com aa finalidadcs da Asrociaçào;Vl Erur p,rerntc Àr acrcmblciâs geraic, participando ativ"rnenti davrd. d. Araraçâo, dclibcrando, dirutindo e votândo os assuntoa
ca,9o3loa,

C-olmunr,zr qualquer infraçào estÂtutária a qucm de direito, para
dcvidaa apuraçôcs:

Comunrer. por qrcrito. à dirctoriâ, luas mudanças dc dàmicüio e

X - Todor ot aararrador tcm o dever dc contribuir com a prcoervaçào domcw arn brcnte c o dcrcnvolümento lu.tcntáurl dc práticas
agroãol,ó,,'cr.;

tlfl0f rO ÚnCO - No caao de Íalecimonto de araociado, os scu!.uo"..orc. lcgpir auumem aa obngaçôca e direitos decorrentes de seu
vinculo rom a AllAltD.

Ar.l.lC Cao elgum mcmbro da «tiretoria vcnha a ar candidatar

\6 
,, 

"tllr, cergo elctrvo lpoliticof devc rolicitar o aÍaltamcnto da8 o
/
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JJT ,ou -/Íunç&r nr lrcleçào ou rcnúnciâ dc cargos dc dircçâo

edmrnirtrecto. enquento pcÍdurar o m'ndsto'

ttttuo n -aA rE8§to E rIíCwaAo Do A,f,ocl Do

^rtll' 
. Â demierào nÀo poderá rer negrdâ' c dcvcrá acr eíetivada

ai*t^-ont. a pcdido do inicrcseado, em requerimento direcionado ao

prÊüdcnre da âssociâçào. rendo levada À coordenaç§o PiÚa as deüdae

anouçica e averbeçâo no livro de matrícula'

^rll2! 
- A exclusâo do aasociado so será admiesivel hawndo justa

ceuse, assrtrr rcconhccida cm prwadimcnto quc arscgurc seu dfucito a

ampb dcfcca c ao contraürório, cabcndo interposiçào de recurso a
as*robleia geral, nos tcrmos abaixo delimitados;

ArLrS - A cxclusâo do a$ociado dcrrcrá oer prcscindida de reitcrada
adrcnência, coo a erPosiçào doo motivos que a dctcrminârao, e

deverâo constar do livio aú da coordeaaçfo, acndo orplicitado ao

agiado oc motivor quc cnacjaram a sua exclusào.

! t' - Além dc outros motivos, abaixo eetáo retacionadas as principais
bipóteses dc infraçôes passívcis de aplicaçáo de pcnalidadc de cxclugâo
do associado;

InÊaçÂo ao Estatuto ou ao Regrmento Interno;
II Conduta incompativel com os interesses e objetivoe desta
Arrocisçào;
tll - DemongtÍaÉo de falta de intercsrc ou decidia na parthipaçÀo das
dcciaôce e projctoo da Acrociação, principalmente, auscntando-se
conrccutina e injuetilcadamêotc cE duac ou mair ac*mHeiar gerais,
ou nÀo acompanhando por urr ano ou mair os trabalho! deacnrpMdos
pcla associaÉo.
lV . For má conduta, cepÍrito de diacórdia ou fala cometida contra o
patrinônio moral ou material da associaçâo, ae constituindo em
chmento nocivo à entidade.
V - Ertar inadimplcntc com o pâtarúêIlto da contribuiçâo da associação
por maia de 12 mcscc, exauridas as po.ssibilidadea de negociação dos
débitoa.

2l - O pÍoccdimento dc exclusào sc inicia a pcdido da Dirctoria
Exccuúva ou a pcdido dc qua\uer outro associado, lmediat"mente sê
conccderá o gram dc 30 (trinta) diar para o asrociado aprescntâÍ sua
deÍeaa oral e clcrita, pcrmiüda a congulta e cópia das razóes que
fundamentam o pedido de exclutào.
I 3r - O pedido dc excluráo de aaaociado e errcntual defcsa scrÀo
incluídoa na pcuta convocatória da priruci
aucmblcia gcral cxtraordinária aeguinte
aprcciador.
t {o - Sc rtconhccida pcla aascmbteia geral a
acÉ comunicado por crcrito dc aua exctusáo,
todoa oa motivoô quc culminaram na pcna dc,,W

*

ra a*cmbleia geral ou

AUTUAÇÃO
N'PROC 1il-
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vii
s.r entrcgue por um âEsociado delegado para esta função ou por outÍo
mero. dcsde quê contenha ngisuo ou aüso dê rcccbimento.

3 § - Uma \rcz rânÂdo! oB Eotirros que enscjara.n a êrclusáo
associâdo. o mcamo podcÉ reingre!!8t na aasociaçâo medien
Ílquerim.nro formal, pcdido el3te quc ecrá analisado e volado c
alsÊmblcis. t .

^rü 
lao - AIêm do cxpoBto no Art.9o, ocorerá â sclusão computlloria

do associado ê6 caso de;

I - Dissoluçào dc pcsoa juridica;

Il - Por oorte dc pcasoa Eaica;

III - For incapacidadc civil não presumida e quc nào polsa 8cr
suprimila;

dTsrn v - Do8 ónclos DE ÁDIMS2RáçIO DA r88oc&rÇJo

IrL 1!' - São órgâos administratirot da ÂPRÂIID;

t) Assemblcia Gcral;
I0 DiretoÍia Executiva e Secrctarb;
I Il) Conselho Fiscal

t 1o - A gestáo adminisbadva da entidade *ni rÉâIizsdâ & forma
dirpta, com o Pnccidente exercendo as funçÔes quc lhe couber, auxitiado
pclo Vicc-Prclidente e Teoureiro, cada um na sua esfera de

compeÉncia e aúibuições, §ujcitos 63 fi3satiz-çõ€s definidas neate

Eltatuto;
, f - O mandato dos mcmbrps da diÍltoria exccutiva e do conselho
fircat acrá snpre coincidcnte e por um pcríodo de 2 (doisl anos'
podcndo bevcr 2 (duaal rcclciÉo consecutinas, cem rênovaçâo mínima
de ll3 dos sêus mcmbros;

! 3t - Nâo havclá, rob nenhuma hipóteae, acúrtulo de cargos entre o§

membros da Diretoria, bem como os car8o§ do Consclho Fiscal;

! 4' - Os membros dos órgáos doa incisos Il e ltl, nào Poderào,
rob nenhuma hipotese, sêr detentores de cerSo público;

! ú' - A Accociaçáo nào terá *widores públicos, na ativa, compondo
aua dirctoria.
ArL l6t - Nenhum doa aasociadoa. mcsmo que eleitos para cargos de
direção, eeja exccuúro ou fiecal, erD suas diversas modalidades, seráo
rrmuneradoa.

AUTUAÇÃC
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AtL l? - Â Assemblcia Geral é o órgâo deüberativo má:rimo da
assot'iaçào. e acÉ composta por todos os associadoa regulârnentc
inrritos no ürro de rcgjstros da Aeeociação, obseraados oa requiai uTUAÇÃO
de panicipaçÀo e capacidadc de voto expostoÉ neetc ertatuto, tendo
compctência mínima:

I - Eleçr e cmpossâr a Diretoria e o Conselho Fiecal a cada doi§ anos,
ou ântês disso, na forma destc Estatuto;

Il - Àlterar o EstÂtuto Social;

III - Destituir os administradores e fiscalizadores, respcctiva.Bentc, os
aeubros da Dirctoria e do Conselho Ficcalt

tV - Delibcrar sobre a diaaolução da Aaociaçâo e o dcstino de seu
pa.rimôuio, obsert ado o que dispõc este Estatuto;

V - Julgar e âprovaÍ as contas da Diretoria. anuelmente, Para a
aprcciaÉo dag contas e atiüdâdê8 do ano antcrior;

VI - Dclibcrar aobrc a alienaçâo dc ativos do oeu patrimônio, após o
rcccbimento dc relatorios da Diretoria que indiquem a desünaçâo dos
rGcunos cm atividader fins da Asaociaçâo;

VII - Aprwar e alt€rar o Regimento Intcrno;

VIII - Conhoccr c referendar o3 atos exccutivos pubücados pela Diretoria
no ano antenor.

,{L-J.
tr" PROC,

! lc - Para ae deliberaçõc§ I que ec rcferca os incisos Il e lll' é

exigido o voto favorávêt de 2/3 (aolr tclço{ dos associadoe Presentes à
Acscmblcia Geral ecpccialmente convocada para eete Íim.

Ls

r.

,? - Para ae deliberaçóes a que sc referem os incisos IV e V' é exigido
o voto favorárrel de 2/3 Pofr tcagorl dos a§ociado§ prescntes à
Aarmbleia Geral, cxcluaivanente convocâdâ parâ cste fim. scndo
neccsúria pâra 8ua inetalaçáo, em

ú

maioria absoluta, e. nas seguintes,

v



\ll í
tnlcÍvalÍ,

AUÍUAcAO'\

,trart l rlor elrudor.
Íllrnrrtro dc Jo mrnutot cnlÍr aa conv(raçôaa

(()m

frL lt! { Àermtlcre Ceral Íluntr'ec â, ordinanamentc, ao me
il íiL \fr ôo 6nr). pffâ .iprrrntaçáo dor balançor e planejamcntoa

r[^or^to ünco A

AÍGl9 A Asrmblcie C-tcral poderá scr convocada ordináriâ
.rrr.ddrnânârüente pclo Preridcnte ou por l/5 (um quinto)
rglrd(E com direito a noto.

PROC-

ou
dos

lrt-ãf - Scrá rcalizada pclo rrcnos ura Asscmblciâ Gcral Nintíri8
por arxr. em dao pÍrviÂmerrt dcfinida.

lrtj l' Nac scüôca ordinárias, a Asscmbleiâ Gera.l terá como
pnrrcrfr atribuiçôcg:

: rnelirar, aaniner e sprovar o bslarÇo do ano antcccdcntc
eprcntado pcla Dinoria, coníoruc Pareccr escrito do Con*lho
Frrel;
l, . Aru.brr, lrrrninal e aprover o orçaneoto e o valor da conrribuitpo
arcutive Fra o ano sUCê.aivO proPosto Fl8 Diretorb;
lll - F-xtnrinat e dclibcrar, na Arcmbtcia Geral Ninária, o relatôrio
g:z.l drr atiüdades realizedas no âno antecedentc;
lv DtEutrr e detcrminar úcdiantc dclibcraçlo propria aa diretrizcs
grrair da A!$cisçâo;

Ar1,-Xf A Aucmbleia Geral aemprc ecrá convocada com antcccdência
mínrma dc «) (tnntâl diaa mcdiante edital, com indicaçáo rcsumida das
maÉrrae â &Ícm aprcciadar, data, hora e local de sua realiraçào,
devendo o cditel rcr aÍrxrdo na Scde da cntidade e cm oulra§

»

lsocr{ào. e urL rlr a cada 2 (dorr} anoa. a fim de clcacr a
Erceutrvr c o Con*lho Frral. dcwndo â porlc doc chitor acr

<onroclde e qua§uer tcmpo, noa termoa dectc Eatâtuto, com a
erpooçlo dos írtos que I cnrcjür c a divulgaçáo qrfu do dital de
contceçio



JU /

núÍtrcm dc associados. no me$no local, ondc serâo tratâdor c votâdog
os a.suntos da pa.uta, rcsralnado o diapocto neôtê Estacu@ pate
'quórum' qualificado ou minimo para votâçõês capcciais.

8oçto II - DA DIREIIORIA Ef,ECt tnA

AÉ.2f - A Dirctoria s.rá comPosta por 06 (ecis) Écobros, eleitoe pela
Atscobleia C'cral, com mandato de 02 (doief anos, quc poderão ccr
rcclcitos conaccuüvatnente por 2 vczesi

I - Pneaidcntc

Il - Vicc- hesidentc

lll - kimeiro SecrctÉrio

w - Scgundo Sccrctário

V - Primeiro Tcrourciro

VI - Scgundo Tcsourciro

/trt26" - Compcte à Dirctoria Execudva:

{UTUAÇAO

\

l!'PROC

,r11

b

t§

I - ApÍGlantÂÍ à Assêmbléia Geral, as contas e o balanço anual para
apnecliaçao e aprovâçào, além do relatório anual de atividades
rcalizadas, apris 6scalizaçào e com o Panaccr do Consclho Fiscall

II - Elaborar e subaetcr à Asscmblêia Geral a pmposte de programaçáo
anual da Aclociaçào, aprís parecer do Concelho Fiscel;

Itl - CuEpriÍ e fazcr cumprir ri3orosamente o PrêÊcntê Estatuto, o
Rcgioento lntcmo c aa decisõcg da Asscmbléia Geral;

lV - Nomear comicsôec eaPcciais P€mancntêr, gnrpoc de trabalho'
convocando para intcgrá- log mcmbror da Diretoria ou do quadro de
alsociadoe;

V Prcperar projetor a 6m de acneibilizar a opiniào pública c as
autoridadee eobrc as aüüdedcs, os fina e os objctivos da Accociaçâo,
procurando oeioa para obter rccurros adicionÀis neccc!ários á
mclhoria de! eüüdade! da Alsociaçâoi

0
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. :.JLi
' -./'Vl ' Reunü-se com instituiÇôcs públicas e

c-olirboraçào em atiúdades de inter€sse comurtr;
privadae pâra mútue

Vll - Contratar e demitir funciqnários;

VIll - Regulamentar es ordens nomtativas da Asscmbleia Geral e cmitir
atos executivos para dicciplinar o funcionanento interno da Associaçpo;

lX - Propor o texto do RegiÍnênto Intcmo, em conj unto com o Congelho
Fiscal, que scrá aprovado pela Asscmbleia Gcrat;

X - Reunir-sc, periodicemcntc, pâÍa tratar de assuntos de sua
compctência.

p nÁoRlf\o úmco - As decisôes colcgiadae da Diretoria ecráo
tomadas scmpre por maioria aimplcs de votos, lawadas êm ata, e
cabendo ao seu Pnesllente o voto de qualidade (descmpatc).

Arl,26 - Ê função e coÍopctência do hcsidenrc da Dirctoria Executiva:

I - Convocar e presidir as reuniôes de Diretoria e Arscmbleies Geraia,
assinÂndo com o Vice-Prceidente c TesouÍGiro as respcctivas atâs, aalvo
a Asscmbbia Gcral para eleiçôcc, para a qual chamará, dentrc os
agsociados prElantca, um prtaidente proüsorio;
II - Cumprir e fo*r cumprir cstc Estatuto e o Rcgimento Intcrao:
III - MovimentaÍ fundoo da inetituiçâo, abrir, ênc?rrar ê BovirDentâÍ
contâs bancárüâs, contra,ir cmpÉstimos, adquirir bcna imóvcis c accitar
doações cora cncatgoa oDcro!Às, junt.'Írêntc corD o Tesoureiro,
inforaando ao Consalho Fiacal;
lV - Celcbrar Gontnatos de interesse da Ineüruição. Dcdiante apÍorraçáo
da Diretoris;
V - Atribuir aoo outros membrqs da diretoria execuüva, atiüdades
pertincntce ao scu descmpenho que nÀo constaÍGE ncst€ cstatuto;
VI - Nienar, hipotccâr, dar cm cauçâo ou pcrnutâr bcns da AarociaCão,
junterrente com o Tcsoureim, após relatório da Diretoria e quando
erpressâmentc autorizado pele Assembleia Gcral;
Vll . Promover o bcm estâr e união aos associados, funcionários e
voluntários, conduzindo as rcuniõcs de Diretoria, con . pnÊlcnÇa do
Consclho Ffucal lrcrnpre que sê frzcr neccroário;

dicial c cxtrajudicidmentc, aléra deVIII - Reprcsentar
realiza.r todos os a

â Associaçào, ju
dia-a-dia da cntidade;

AUTUAÇÃ o
N'PROC jrc_
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l\ Nomcor os encarregado! e c@Ídenadoree dos departamcntoa que
íorenr criador, para aclhorer o dcccmpenho e a coordanaçào doe

AUTUAÇÂO
t:'Ebalho.§ e atiüdadea descnvolüdoa pcla lnstituiçào, aemprc qu

I,I'PROC
pos3rEl com âpÍovação em
\ Aprcciar c rçoolvcr, quando uÍgontc, em cor{unto con uar
durtores, rsruntor de competência da Diretone 'ad telcrcaàtm" desta;
Xl - Fir.lirnr o! tÍlbdhos doa membroe da diretoria c ãupcrintcnder a
crscuçào do plano de aüúdadcc;
)ül - Admitir, demitir funcionárioa noa terEoa daa leis trabalhistâ8 c
ôontntar prestadorec de *n iç,o;
)Oll - Decpechrr oc cxpcdicntce. abrir, rubricar ê cnc?rÍar todos os
hrros da Assúirçâo c asriúar a corriÊlpondência inatitucional;
)OV - Nomcar os dirigcntcs dos óryâos quc vbreo a lcr criados e
coutituü procuradorca, sob aprorraçáo da Diretoria;

Lrt,Ír? - Ao Vicc-krecideutc coEp€te:
I - Subcütuir o Prcaidentc quando o Ereauro náo puder exêrccr aua§
arribuiçôce, por au3êacia ou liclnça, noÍeâ[do-se lcoprr de acordo
coE os objetivos prcconizador nc3te EatÂtuto;
ll - Oryrnizar e supcrintcndcr todo! os acrviçoa dc sccretaria, as
rcu.aÍrcg dc Diretoria, da Asscmbleia Geral e outÍaa reuniões oficiaie da
Arsociado;
III - Assunir o Eândato, ctu caso de vacáncia, até o scu termino;
fv - PrÊ*aÍ, de modo geral, a sua coliaboraçio ao Preaid€Írte.

^raJ2§ - Compctc eo Sccretário;
t - Scm gícjruía dc ouac atribuiçõcr, substituir o Vice Preridente em
todoa or lcua impcdimentos c âusências superiorcs a 30 (trinta! dias;

It - Rcdigir ou mandar redigú e ler as Atas das Rcuniões de Diretoria,
íaztndo o EreBrDo quanto aos erpGdientes nar Reuniôes de Diretoria,
dar Âsscmbleiaa Geraig ordinárias e extrâordinârias;

Ill - Preparar a oorrcspondêÀcia de ê(p€diente da aasociaçáo, bcm como
oígln,lzar o. procclroa de intcreeoe da entidadc;

tV - Ter sob rua guarda o arquivo da associação;

V . Dirigrr e filcrli-.r o! trabalhos da Sccrctaria da aesociaçâo;

Vl - Executan outraa funções e âúüdadcs que lhe forem atribuidâa, com
Íunçóca crpccificamentc delegadas pclo hesidcnte, podcndo
rcprcaantar a aa&ciâçáo cm cvcnto8 e Íêuniôcs, aprescntando
rclatórioe à Dirctoria na primeira oportunidadc quc surgiç

h, Em caso dc neccaridade, será aubsütuido pclo 2" Secrctririo.
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{fí-:lt, Comlrtc ao )' Sccrrtáno

i Scm prc;urro dr ruat atnbuçricr. lubstituir o l'9ccretárío em &u
rrnprdrmentos c .u*ncrar ruperiorrr I 30 (trintrr) die!;

ll Auxrhr ? cobborer cúm o l' 9ccrrtário, execuundo r*{idgr gue
llrc rpm atnbuidas:

lll Organuar. .m articuhÉo com óryÃor públicoa e priwdoa açôcr
quc \1sm asrcguÍrÍ clcmcntos inÍoraaüvos sobrc arsuntor ! dc
rnrcÍ!.* dô 

^tn 
trD cm nivcl municipa.l, crtadual c federal, rcf,o

boes pótras ou oponunidade de melhoriac e inveotimenh.
3ubortrndo-o à spÍovaÉo da Diretoria e asscmbléiâ;

l\ Com funçôes eapeciÍicanentc delcgadas pelo heaidentc,
lrprÊ-nu, /ftR IfL em Eventos de natureza técnica c rocia.l quaodo
![ct!!árb, apElcntando posteriorEcatc relatório à Dbctoria;

\ - Er.rccr outras aúüdades quando aolicitado pclo Pnesidente

^rt-:rt 
- Compete ao lo Tesoureiro:

AUTUAÇAO
" PROC

N" PROC
F]

AUTUAÇAL,

i ' S.a prcjuizo de suar atribuiçôes, eubsütuir o 2c SccrctÂrio Gcral cm
rur rnpcdirDcntos ê eusências tupcriorcs a 30 (trinta) diae;

tl Ter rob rua guatda e rceponrabilidade os t alorêc dâ âPnAlD'
rcrponrebilizando-tc pelo cnca.minhrmento c acoopanhancnto dâ

conrebrlüadc da araociaçâo que lcrá feita por pro6ssional conmtado;

lll - 
^dotâr 

mcioa e providênciac nccc!úrias para impcdir a corÍosào^e

dr,,lrjtur.çào linanccira da aaaociação, da arrecadaçáo e reclbinento dc

nu ocrárb e dc contribuiçáo de qualqucr naturÊza, inclusirc doaçõec e

bgpdor;

lv . RcelizaÍ o! patamentor autorizados de acordo com o PÍlsidcnte;

v Awcúntrr ao Conaclho Firal, junto a pmtiasional dc contabüdade,
o" d.hncct . Binealtâir c um Balanço Ânual, ou in&rma@cs
financcrrat aamprc que necemáriac;

vl Rccolhcr o dinheiro da auociaçào cm Bancos Nacionais;

vll A..rÍrâÍá com o Prcridcntc oa cheguca e efctuar os pltsmentoa e

Ícccl)rmcnloa au@rizdoa;

VÍll Í)ingrr e Errituraçüo Contâbil c Financeira junto ao con

rcr;xrnúvel Pcla arrociação;

i),)
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l\ Scrr rubsntuido pclo 2". Dirctor TcEourÊiro
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NO PROC

nas

AUTUAÇÂ

:ioT

impcd

ll Êrcrccr outras atividades quando solicitâdo pclo hGaidentc

E çfo Itr -r) OOISEúEO FISCAL

rlrl&l' - O Conelho Fiscal sêrá ooEPolto por 6 (ccis) membros êleitos,
rodo trê. consclhciros e tr€a auplcntcs dcntre os alcociedos, aEavéa
6. ag..oblcia Gcral Por voteçfo.

t l' - O mandato scÉ de 2 (dois) anos e scus membros podeÉo.ser
tfitog por até 2 mandatos oonaGcutivos com reDovaçáo dc no nrínino
l/3 ' dor §cua mcmbroe'

I * - A aescmblcia Scral quc eleger os membroa do Conselho Fiscâl
t-Ut- detcrminará quem ecrá o acu presidente, bem como a qual dos
outror doir úcúbros áo conselbo 6gcal cabcrá a guarda das atas das

-rócr dcliberaÚvar assinadas pelos rncsmos-

t t - Scráo funçõcs erclusivas e primordiais do Consclho Fiscd:

| - Fi*alisar aa oontaa do ano antcrior, apÍGscntadâs pela Diretoria'
emrrrndo rrrralr favorável ou contrário, a ocr âPrêscntâdo na
Arrcmbbà Gcral;

It Sugerir altcraçôct, rtíormae ao Ectatuto Social' Regimento lnterno e

íuncionamento da ccde e cuaa unidades, ao órgáo responsável;

lll Ft*sbzar o. atos da Diretoria, eugcrindo adequagôco de condute'
rcl.rcrtrndo relaúrioo lcmPre quc concidcrar necessário e instaurar
p.e.s dc dcrútuiçáo doc .cua mcmbrog â scr votado pcla Asscmblcia
Gcrel;

lV Subrtiturr, excepcional c temporariâmente, a Íigura do Pre3idente ,$'

,q
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ÂÍt.31' - Compctc ao 2' TcsouÍliro:

I Subsotuü o dirctor l' Tc.ouÍriÍo no acu
rtn'dâdca a cle pcrtincntce;



dr DrÍltonr. quando de cvenluat Énrinciâ colctiva dos mem

drrttona. Âtú convcacào uÍ8cntc de novas clciçôea.

I
,AUTUAÇÃO

N" PRCC
FrI

- J{--'tT)

t a' Em caao dc renúncie, crclu!âo ou
asocretiro de ocupantc de car6o no Concclho, o
mcmbro quc csú rc aÍastando.

dcrnierào do quadro
euplcnte gubrtituiá o

! § - O Concclho Fiscd rrunir-gc'á, ordinariameDtr, uaa vcz ao

ino c cxtrÊordineriamentc scnpre que houvcr necersidade, Por
conrcaçào da cua coordcnação. ou por quairqucr outroe dc gcus

mcmbms. na aurêncie do coordcnador, bcm cono Por eolicitaÉo da
Dirctoria Eecutiva.

rí,nalrc w - nas FotfrEs DE necun§o, PATRúMo D BrcRctclo
,I[rrcEno
Art33r - O patrinônio da agsociaÉo é ilinritado e constituido
priocipalmente pclrs seguintee fontee dc necuraô8:
I - contribuiçôes dos Associadoe;
Il - doâçôca ê dotâçõcr, legados, hera.nças, subsíüos c quaioquer
au.rlios que lhe forem concedidos por pcssoaa ficicas ou jurídicas, de
dirtio privado ou de dbeio púbüco, nacionais ou estrant€iras, bsm
como or rendimentos produzidoa por e!!ês trns;
lll - aubvençõcs de @eres públicos federal, escâdual ou municipal;
lv - rrc itas prorrcúcntes dc scwiços prestados, da rrcnda de
publi:açôea, bcm como as reccitas patimoniais;
ty' - 63giror provcnientee dc conlratos, convênioa e tanDoa de perceria
ccbbrador coa pesr.ras fieicaa e jurÍdicas, dc direito púbüco ou
privado;
Vl - rendimcntog financeiroa e ours! rendaa cventuais;
Vll - todo e qualquer recurso oriundo de fontes licitae c cocrentcs com
ar finalidadce da 

^.Pn^fD.

? IIOnfrrO ürfCO - Oe apoioo financeiros rcpre!êntados através de
doaçócs, cquipamentor c dcmaig bcneficios nâo inplicarão em ncnhum
üpo de eubordinação da areociÂçâo ao doador.

^tLU' 
- O património da aaaociaçâo scrá constituido por bens móveis,

qí



ÃoAUTUAÇ

,tl,t
errrn('-lo. dc conÍormidadc com a hi vigcntc.
/frt.36' À Atn^fD nrlo drrtribuirá qualquer quinhâo de ec
patÍrmônro ou de suas rtndas a tílulo dc lucro ou dividen
ArLtT' A llnÂfD aplica ruer rendaa. !.ur rocursor c svcÍtt
rrrultrdo operecional rntcgrâlmcnta na manutençáo e

Cc*nrolvrmento dc tcua objeüvoe inatitucionait.

AÍt.s!Ê - Câb. à coordenaçAo zelar pelo patrimônio da aesociaçáo e scu
coÍrcto uro. endo que a poasibiüdade de venda ou doaçào de qualguer
rrcunD ou tquipamento scni decidids scmpre em ass€mblcia.

PROC

s€ú d

Art.ír' - Pera a extinçáo da â,PRAIÍD. cÉ neccsrária a dclibcração cm
arsmblcb geral espccialmente convocadâ pâra cote fim, com l00o/o dos
assudos. Esta dcliberaçáo soncntê acrâ possiwl com um minimo de
15"" tios votos da totaüdâde dog associados.

?AIÁOn^!o üUCo - A Â.PR fD podcrá, a critério da Aarcoblcia
Geral, aplicar ÍÊcunoa e cventuais rtsultados operacionais em
mrlstiD.ntos deatinados à obtençâo de rcndas deatinadag ao meaEo
6a. bco assim aplicar parte de &us recursos e receitas em Convênios
e Cooperaçôco Técnicae firmador com cntidâdes gcm 6ns lucrativoa que
renhâm objctivos quc sc coadunarl com os da Associação.

ttllJrÃW- DASEl,tçôss

LrL§ - As elêiçóês dos membroc da Diretoria hccutiva ocorrerão a
c:rda 02 (doisl enor, por votâçào lrccneta, üvre e pcasoal dc todos os
aruiados, obaervado o dispo§to nestê E8tatuto, scndo váüda
repre*nuçáo por meio de
proc uraçJo.
t 1' Or mcmbrol eleitos poderâo s€r r€€lcitos por duas vezes,
concccu úvamantc, por maioria sirnples dos associadoa presântes com
dir?ito a
r.oto;

I ? -. No dia daa clciçôce o local dcvcú cgtar idenüficado e abcrto aos
arreiador por perlodo dc tcmpo nunca inferior a 3 ítrêe) horas, scndo
aecgurado o dircito do voto âo intcÍrssado que cumpú ae odgências
derte Ertatuto e comparaccr ao locel antcs do térnino do horário
dctcrminado,
rndepcndcntc da quantidadc dc eleitoree ainda à sua Írentc para votar.
t aP lnÍormaçóce adicionaie robrc or procedimentos eleitorais ocrilo
dcíinrdae no Rcgimento lntêrno da AssociaçÃo.

Art.al' 'lrxtoe que dcrcjarcm concorrcÍ às cleiçóes dcverão apresentar
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À ( hepa per& r?trot Ío na scde da arociaçôo com pruzo mínimo de 30
Jt,r

S.tur

drra enrer rorc! à e$embleia

t l' Senl vàlrdo o diÀ útil imediatqmente acguinte, caao o dia Íinal do
N" PROC

AUTUAÇÀTJ

pnrc coincida com um cábedo, domingo, Ícriado ou Bclmo lcm
cxptdir,nte nterno nr Asrocüaçâo.

! f. A Drrctoria dercÉ publicar aüao dc quc os intcresrados t{f,o o
pnro estrpulado noe'cqprrf e parágrafo Ântcrior parü epttlcnt8r suaa
chrpas, derudo nl atiso scr amplamcnte divulgado, da mcosra forma
como !! publicam qr editais, prcvietoa n?!te estâtuto.
An-a2l. Quando do rcgistro, o intcÍ,e8sado cB concorrcr à Presidência
apre*ntaú o nonnc c qualificação dos componentea dc ôua chapa, não
podendo a Dirçtoria vctÂr scua membrog, ealvo aquelcs quc nâo
rtcn&!ÊE àr cxigénciac dêrtc Ertatuto.
! l'. §o car dc algum membro da chapa. sêr considerado impcdido,
dcrnÉr o candidato a Pneoidcnte proüdenciar a rubctrtuiçào do mcsmo,
ea dois.li't a Gorntar da comunicaçlo do frto e em nâo o fazendo, toda
a chapa srá excluída do proceaso, sendo nulos e\rcntuais votos a scu
ítror.
t 2,. A! chapa.s dcvcrÀo sêr aprerêntâdas c coúpoatâs por:

I - Prcridcnte, que encabcçará a chapa e nâo podeÉ ser alterado;
Il - vice- Pr6idsnt ;

III - 1' SccrcÉrio;
N - 2 Sccrctário.
V- l' Tcourciro;
Vl - 2" Tcourciro;

ArL4:§ - É vodada a paÍticipoçáo de candidatos em maís de uma
chapa., rndo trrn!(6 vcdada a coligação c composição de duas ou
mair chapar com a intenção de soma dc votos, scndo absolutamentc dc
ârpccto individual o númcro dc votoa aufcridoe.
Art,Jl4. - Apóe o rcgietm da chapa., o candidato podcrâ rctirar sua
candidatura e deaictir a qualguer tcmpo, acndo considerados nulos os
voto. poívêntura üdoa à rcu favor, devcndo havcr no local da votação
aviror bcm vieíveic aobrc a rctirada da chape.,
Art-aõ' . Tcrminado o pra:to dc aprcacntação das chapas, o hesidcntc
convocará todor or candidatos a uma rcuniâo, dentro de l0 dias, onde
rc dccüirão oc nomcr das chapac c erteio da ordco dertas na cédula
dc clciçÀo, bem como ecrá montada a comiaoào clcitoral que será "J

a
tasesendo

a

rcrponúvcl pcloo trabalho. da clciçÃo e da apuraçào,
comireáo montada por um reprerentantc dc cada cha
no mínimo.
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âpurrslo t.rt rnl.lo lmrdt.tsmente epóa o término do
troÍarr dre clcrçôcr. dc ecordo conr o odital publicado com catâ
frnelf.rlc. dotndorr. m.lmâl Írc.sr. que dingiram ar eleiçÕce,
pÍsr.rô\?rem â ápurôcâo. qire rrá à vtala dos candilatoe c do pú

AUTUAÇAO

Ír.sar ntr ifrLa?' Que\ucr rêcuno robrr ea elciçôcr dcverá acr pÍot&olad
§.xÍr lr.ro de rtcebrmcnto pcle Dirctoria Exccutive atê 24 (vi&. c

ROC

o

qu.trol hores apos as mc!ma!. devendo !cÍ imcdiatamcntc publicrdo
cditel dc contraçâo dc Arecmbtcie Ceral Extraordinária, rcapcitando-
r 6 úámtrÊ3 do Eetaruto para tal convocaçào, com a finalidadc única
dç anehur c3l? nFcurs). em primcira chemada com prcacnça de
mâbnú srmples. ou em rcgunda chamada, com qualqucr númcro de
ersradcr pÍlaanlc!.

"lnÁOn^ro 
ÚmCO - Da dcciaào da Asscmbleia Gcral nâo cabcrá

outÍro ÍGcurs. podcndo o intscsrado, ca30 queira, rcctrÍÊr àE vies
;udrrle Fara o quc entcader dc dircito.
frL.ftp À po$. dcvÊrá acontêcrr cntre o primeiro dia útil após a
elcrçto atê o prirnciro dia útil do ano seguinte, rspondcndo a Dirctoria
antcrxrr por quaiaquer atos até este dia.
lrLrlf . Scrá hvrada ata dc todo o pnoccsso clcitoral, da elciçáo até a
epuraÇào. assinrda pclos candidatoa e todas aa parsoas prcscntcs no
dl. e lanada a rcúiltro no Cartório respcctivo. podendo o registro rcr
c{rttrdo conj u ntementc com a etÀ dc posre a *r elaborada neata data,
conhtae con3te deate Estâtuto

,fraLo em - DAg DrsPo§rçdrs rRrx§rróRrrs

M,-U - Or membros da Diretoria e Conselho Firel, não reccbcrâo
rÊatun"raéo, vantatcnr ou bcncffcioe por qua[ucr íorma ou a
qualquer útulo, podcndo, no cnlânto, ter auas deapcsae dê tÍansporte,
hÕipadâtÊm, diElentaçlo, e quaiequcr outrae provenientcs do cxcrcÍcb
de luai íu nçôea, patas pcla aasociação, quando previamentc
agrwadan
Irt.úl' 

^ ^rnlllD 
mertÊrá, nos tcrmos da L:i, a eccriruraçiio de

.u&. Íccrirarr c dcapc!âi cm üwoc contábcic revestidos dae
Íormahdadct legeir e capazea de autcturÊr a 6uã cxatidão.

^rLúiF 
O excrcici,o do ano social tcrá inlcio no dia primeiro de janeiro

e íindará no dia trinta c ulr dc dezcmbro.
/lrt.Ci,. - Oe reaultadoa de cada exerclcio acrào lsnçador no fundo
prtnmonial ou cm íundor crpcciaie, mcdiantc propo.tÂ do Conrclho de
Admnr.treçáo c aprovaçào da Aracmblcia Gcral.

/lrL!a' - Ê erprceaamentc proibido o uso da denominaçào social da
.a.ocnéo cm ativrdadcs quc cnvolvam obritaçôcs relativas a ncgócioe
ectranhoe a lcur objctivoc, eepccialmcnte prcrtÊÇào dc avais, cndos3os.
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Att.CE ( )s r .rsr)t ()ttltilt{rti tu) pr?ranl. F:ilâlulo rcráo ÍGElvldor pclo

. )r'?rütrd l.\ã'ulrrd r !'onrllrtt F'tral c lcícrcndadoe pcb Aercmblcia
rk'ral
Art.!ó' l:rtc |:itdluto cnlr.r tm vl3or na data da iua aprovaçào'r

Santo 
^ntónrc 

dos lopea /MA, 0,6 de agorto dc 2O2O.
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